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蝿蹴O
A音丁.

CO晴音SSÅO P細剛AN細NT圏DE CONTRATA拡O DÅ CÅ肌RA肌NIC萱PIL Dl] EMAS

耽f壷ncia: Contrata毎o de Profissiona萱para Assessoramento T6cnico-Juridico nspe-

ci種liza最o.

Senhor Presidente da CPC:

Atendendo solicitaeao da Comiss訃o Pemanente de Contrata-

如, eStamOS enCaminhando PROPOSTÅ D細PR唖坦S para EXECU硬O DE SER-

V賞COS TEcNICOS ESP珊ALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JUR王DICA

COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDfcAIS E/OU ADMINIS-

TRAT看VOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA, TRト

BUNAL DE JUSTICA DO ESTADO ( la e 2当NSTÅNCIA), MINIST血IO PUBLICO,

JUSTIGA FEDERAL E JUSTICA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO

DE AGOES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL DE FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAI.

DE JUSTIGA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÅ0. A presta毎o dos ser-

Vicos descritos acima obedecem ao estal)elecido no artigo 74, inciso III,高e,, da

Lei nQ 14・133/202l, nO que Se refere a singularidade, e ainda ao constante no

art. 6Q, XVⅢ, “e’’da referida Lei Federal, e COnSistir肴o, Prioritariamente, nO

desenvoIvimento das seguintes的6es: a) IISTUI)OS T的NICOS: Para Viabilidade

de implantacao de plano de cargos carreiras c remuncrac6es dos servidores

P血licos. E ainda analise juridica das pecas orcament誼as (LDO, PPA, LOA,

etc…), bem como sua adequacao e aplicabilidade; b) PLANEJÅMENTOS: Visando

auxiliar a gestao juridicamente na implanta缶o, utilizacao e prestacao de contas

de recuI-SOS Oriundos de convenios estaduais e federais. E ainda na analise da

Vial)ilidade juridica de realizacao de concursos p請licos, levando-Se em COnta

OS血dices de aplicacao em pessoal encartados na Lei de Responsabilidade Fiscal;

c ASS細SSO剛AS OU CON§ULTOR書ÅS T虹N書CAS E AUDITOR萱AS FINANCEIRAS

OU TR獲BUTÅ皿S: Caberあao contratado, SemPre quC SOlicitado, a a‘n各lise de

qualquer procedimento ou processo administrativo que o contratado lhe enca-

minhar, Para fins de an猫se de e emissao de parecer juridico, incluindo o acom-

Panhamento da legalidade da aplicapin dos fndices constitucionais em Sande,

Educa缶o e Pessoal, devendo, SemPre que neCeSS誼o, enCaminhar orientac6es

Visa’ndo corI.eC6es que se fapam necess誼as, agindo, desta forma, em COnSO-

nancia com a Contabilidade P請lica Municipal; d〉 PATROCINiO OU I)EFESA DE

CAU§AS州D萱C書A漢S OU ADM萱N暮STRAT量VAS: Sempre que necess誼0, devera o

COntratado providenciar as defesas de interesse do municfpio, tendo sempre a

CantCla com rel的あa pra‘ZOS, PrOVas a SCrem PrOduzidas, e formalizap肴o das

Peeas PrOCeSSuais necess誼as e e) T郎INÅ棚NTO n AP珊F叩OAMENTO D細

I’ESSOAL: Havendo necessidade, O COntrahdo devera providenciar b

Rua P「ofessor Con「ado sIn鵜Pianc6-PB - ㊧ 99304-2700 e 998694327蜜jmbpi@hotmaii.com

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: 6A5C.2B9D.AD18.21DF.0E74.CFD3.6182.6018. 
Proposta e Anexos - MARCILIO BATISTA SOCIEDADE... Doc. 12051/24. Data: 06/02/2024 08:45. Responsável: Saturnino A. Xavier.

2

2



蛾蹴O
treinamento de pessoal da administra碕o p血lica municipal, nO que tange a

utilizac肴o dos sistemas desenvoIvidos no inbito do TCE-PB, ` entre OutrOS, COm

Vistas ao aprlmOramentO da gestao municipal.

Pre印Mensal (Bruto):鵬5.000,00 (cinco mi書reais).

Ya萱or Total Ånual一蹴60.000,00 (sessenta mil reais).

Atenciosamente,

州a耽ilio曲れis血

Rua Professor Con「ado s布- Pianc6-PB鵜㊨ 99304-2700 e 998694327 t§l jmbpi@hotma旧3Om
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ESTADO DA PARAiBA

CÅMARA MUNICIPAL DE EMAS
“CASA MANOEL DIAS NETO,,

R巨FER酬TE‥ PROC間1MENTO DE INEXIG圃し一DADE DEしICITACÅo

AUTORIZACÅo

Expediente: SOLICITAeÅo

Gabinete do Presidente da Camara.

Assunto: Procedimento de inexig醐dade de ficit鵜5o-

Anexo:　Soiicitagao cor記spondente devidamenfe instruida ∞m a jus噺能ndva脚Ia a

necessidade da demanda reque融a.

AuTORIZO a r軸za車o do procedimento de InerdgibiIidade de Licita蜜O, nOS temoS do Art. 74. inciso ll事,臆しei Federal no

14.133/21 , O暁tivando:

欝器楽盤器謀議器怒芸譜謹ぷ認寵譜悪霊罷能欝器器黙祷
諜嵩雑器嵩…端認諾豊富欝雪繊維謙語総務課認諾晋簿畿
JUNTO AO SUPREMO TR旧UNAしFEDERAしE SUP駅iOR TRIBUNAL DE JUSTIeA, E AINDA TR旧UNAL DE CONTAS DA

UNiÅo, A CÅMARA MUNICIPAしDE EMAS/PB.

De§ aCa-Se que O rr船ndo certame, COnfome evidenciado na etapa inicia! do processo, Se庵regido pe’a seguinte reg胎:

しei Federal no 14.133, de lO de ab州de 2021.

Confome軸bma車o do seto「 responsかeI existe disponib舶ade de dota車O eSpeCifica no o「甲mentO Vigente, aProP直da para

a devida aecl19aO do objeto a §er COntratado言nclusive restou devidamente demons鳴da a compa館biiidade da p肥Visao de

鴨cursos or婆me部新os ∞m O comPromisso a ser assumido.

Remeta-Se a SoIici由車O em tela言nst面da de todas as infoma軸es e eIem別的s correspondentes incIusive com a jus噺catwa

Para a neCeSSidade da dem削da鴨querida裏a Comiss釦de Cont陶ta辞O deste 6喝aO, Pa隠a foma暁盟申o do referido processo

de contrata車O direta po「 Inexigi闘dade de Lic韓a車O,
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS 

“CASA MANOEL DIAS NETO” 
  

TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO 
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDÍCAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAIBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL 
E JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL DE 
FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações 
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 
suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE 
PROCESSOS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA DO 
TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, AO MUNICÍPIO DE NOVA –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 
JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E 
JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, CONFORME 
ABAIXO: 
 
A prestação dos serviços descritos acima obedecem ao estabelecido no artigo 74, Inciso III, da LEI Nº 14.133, DE 
1º DE ABRIL DE 2021, no que consta no artigo 13 da referida Lei Federal, e consistirão, prioritariamente, no 
desenvolvimento das seguintes ações: 
 
a) ESTUDOS TÉCNICOS: para viabilidade de implantação do plano de cargos carreiras e remunerações dos 
servidores públicos. E ainda análise jurídica das peças orçamentárias (LDO, PPA, LOA, etc...), bem como sua 
adequação e aplicabilidade; 
 
b) PLANEJAMENTOS: Visando auxiliar a gestão juridicamente na implantação, utilização e prestação de contas de 
recursos oriundos de convênios estaduais e federais. E ainda análise da viabilidade jurídica de realização de 
concusrsos públicos, levando–se em conta os índices de aplicação em pessoal encartados na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
 
c) ASSESSORIA OU CONSULTORIAS TÉCNICAS E AUDITORIAS FINANCEIRAS OU TRIBUTÁRIAS: Caberá 
ao contratado, sempre que solicitado, a análise de qualquer procedimento ou processo administrativo que o 
contratado lhe encaminhar, para fins de análise de emissão de parecer jurídico, incluindo o acompanhamento da 
legalidade da aplicação dos índices constitucionais em Saúde, Educação e Pessoal, devendo, sempre que 
necessário, encaminhar orientações visando correções que se façam necessárias, agindo, desta forma, em 
consonância com a Contabilidade Pública Municipal: 
 
d) PATROCINIO OU DEFESA DE CAUSAS JUDICIAIS OU ADMINISTRATIVAS: Sempre que necessário, deverá 
o contratado providenciar as defesas de interesse do município, tendo sempre a cautela com relação a prazos, 
provas a serem produzidas, e formalização das peças processuais necessárias; 
 
e) TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL: Havendo necessidade, o contratado deverá 
providenciar o treinamento de pessoal da administração pública municipal, no que tange a utilização dos sistemas 
desenvolvidos no âmbito do TCE–PB, entre outros, com vistas ao aprimoramento da gestão municipal. 

MÊS 12 
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4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar 
nº 123/2006, visto estar presente a condição prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 
74, III, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre nos 
requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo 
contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos 
termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de 
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 
6.8.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
7.1.1.Início: 3 (três) dias; 
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 
Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de 
um ano, com data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 
8.3.O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que 
tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou 
que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
8.4.É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 
que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data 
da última repactuação. 
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do 
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. 
8.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, 
poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
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8.9.O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do 
fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem 
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 
do período de adimplemento. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, 
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 
respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, 
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 
140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 
117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso 
no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
 
Emas - PB, 02 de Janeiro de 2024. 
  
  
___________________________________ 
ALUCIVÂNIA ARAÚJO COSTA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

  

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: A875.C597.55E3.A7DF.ED7D.0B6C.70EC.0F72. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 12051/24. Data: 06/02/2024 08:45. Responsável: Saturnino A. Xavier.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS 

“CASA MANOEL DIAS NETO” 
  

 
 
 
 
REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
  
Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 
  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E/OU 
ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
(1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO 
ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E 
AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, A CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS/PB. 
  
  
 
 
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do 
objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
Recursos Próprios do Município de Emas: Recursos Ordinários / Fonte: Recursos orçamentários à Conta do ICMS ou FPM 
Classificação Programática / 02.010 – 04.122.2018.2002 – 3390.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 
  
 
 
 
Emas - PB, 02 de Janeiro de 2024. 
  
  
 
__________________________________ 
ALUCIVÂNIA ARAÚJO COSTA 
Diretor Administrativo e Financeiro 
  

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: C073.14C7.1AE4.63F2.3218.1FDA.751D.2845. 
Previsão Orçamentária. Doc. 12051/24. Data: 06/02/2024 08:45. Responsável: Saturnino A. Xavier.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/02/2024 às 08:45:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12051/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Saturnino Azevedo Xavier.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Emas
Número da Licitação: 00001/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 10/01/2024
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Emas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 60.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E
JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, A CÂMARA
MUNICIPAL DE EMAS/PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 60.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVO
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 40.545.384/0001-42
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Não

Autorização da autoridade competente Sim ba54e43d223dd5820142425339f7c8ac

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Sim a875c59755e3a7dfed7d0b6c70ec0f72

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Sim c07314c71ae463f232181fda751d2845

Proposta 1 - Proposta e Anexos - MARCILIO BATISTA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVO

Sim 6a5c2b9dad1821df0e74cfd361826018

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: EEEF.FB06.3C5B.9316.B5EF.696B.3C60.DF72. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12051/24. Data: 06/02/2024 08:45. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 06 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: EEEF.FB06.3C5B.9316.B5EF.696B.3C60.DF72. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS 

“CASA MANOEL DIAS NETO” 
  
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 
  
CONTRATO Nº: 001/2024 

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS E 
MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Emas - Rua: Dr. José Celino Filho, 162 - 
Centro - Emas - PB, CNPJ nº 00.774.433/0001-02, neste ato representada pelo Presidente da Câmara SATURNINO 
AZEVEDO XAVIER, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado neste município de - Emas - PB, CPF nº 049.614.114-77, 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - 

R PROFESSOR CONRADO, S/N - CENTRO - PIANCO - PB, CNPJ nº 40.545.384/0001-42, neste ato representado por José 
Marcilio Batista, Brasileiro, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Avenida Gil Galdino, S/N, Centro - Piancó - PB, CPF 
nº 472.497.064-20, Carteira de Identidade nº 1089514 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº 001/2024, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00002/2024-02, de 10 de Janeiro de 2024, tem por objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, 
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), 
MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES 
JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO, A CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2024 e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob 
o regime de empreitada por preço unitário. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS). 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 
JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª 
INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA DO 
TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E 
AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, CONFORME ABAIXO: 
 
A prestação dos serviços descritos acima obedecem ao estabelecido no artigo 
74, Inciso III, da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, no que consta no 
artigo 13 da referida Lei Federal, e consistirão, prioritariamente, no 
desenvolvimento das seguintes ações: 
 
a) ESTUDOS TÉCNICOS: para viabilidade de implantação do plano de cargos 
carreiras e remunerações dos servidores públicos. E ainda análise jurídica das 
peças orçamentárias (LDO, PPA, LOA, etc...), bem como sua adequação e 
aplicabilidade; 
 
b) PLANEJAMENTOS: Visando auxiliar a gestão juridicamente na 
implantação, utilização e prestação de contas de recursos oriundos de 
convênios estaduais e federais. E ainda análise da viabilidade jurídica de 
realização de concusrsos públicos, levando–se em conta os índices de 
aplicação em pessoal encartados na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 
c) ASSESSORIA OU CONSULTORIAS TÉCNICAS E AUDITORIAS 
FINANCEIRAS OU TRIBUTÁRIAS: Caberá ao contratado, sempre que 

MÊS 12 5.000,00 60.000,00 

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: E1C4.8F48.FB6A.78E1.3251.4439.ABD8.E996. 
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solicitado, a análise de qualquer procedimento ou processo administrativo que 
o contratado lhe encaminhar, para fins de análise de emissão de parecer 
jurídico, incluindo o acompanhamento da legalidade da aplicação dos índices 
constitucionais em Saúde, Educação e Pessoal, devendo, sempre que 
necessário, encaminhar orientações visando correções que se façam 
necessárias, agindo, desta forma, em consonância com a Contabilidade 
Pública Municipal: 
 
d) PATROCINIO OU DEFESA DE CAUSAS JUDICIAIS OU 
ADMINISTRATIVAS: Sempre que necessário, deverá o contratado 
providenciar as defesas de interesse do município, tendo sempre a cautela 
com relação a prazos, provas a serem produzidas, e formalização das peças 
processuais necessárias; 
 
e) TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL: Havendo 
necessidade, o contratado deverá providenciar o treinamento de pessoal da 
administração pública municipal, no que tange a utilização dos sistemas 
desenvolvidos no âmbito do TCE–PB, entre outros, com vistas ao 
aprimoramento da gestão municipal. 

  Total: 60.000,00 

  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com 
data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 
O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem 
de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
É vedado ao Contratante vincular–se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que 
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da 
última repactuação. 
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do 
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. 
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao acordo, 
à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser 
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do 
fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Ordinários: 
Recursos orçamentários à Conta do ICMS ou FPM 
Classificação Programática:  
02.010 – 04.122.2018.2002 – 3390.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 
trinta dias, contados do período de adimplemento.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de 
Serviço: 
a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 
presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e 
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
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e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros 
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 
autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
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índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do 
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas 
na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Piancó–PB. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Emas - PB, 10 de Janeiro de 2024. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
SATURNINO AZEVEDO XAVIER 
Presidente da Câmara 
049.614.114-77 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

JOSÉ MARCILIO BATISTA 
472.497.064–20 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNCIPAL DE EMAS 

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 
Criado pel, 

ANO 2024 Edição Nº 1504 segund 

— S PODER LEGISLATNVG || 
ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE EMAS 

RATIFICAGAO E ADJUDICAGAO - DISPENSA N° 001/2024 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Juridica, referente a Dispensa de Licitagdo nº 001/2024, que objetiva: 
Contratagdo de empresa especializada para servicos de solugdo de 
Tl junto a Camara Municipal de Emas, incluindo sistema digital de 
presença, sistema digital de votação, e controle de tempo de uso da 
palavra, conforme especificagdes contidas no termo de referdncia; 
RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto 
a: F J VIANA ANDRADE - R$ 21.600,00. 
Emas- PB, 24 de Janeiro de 2024 
SATURNINO AZEVEDO XAVIER - Presidente da Camara 

ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratagio de empresa especializada para servigos de 
solução de Tl junto a Camara Municipal de Emas, incluindo sistema 
digital de presenga, sistema digital de votação, e controle de tempo 

de uso da palavra, conforme especificagdes contidas no termo de 
referéncia. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitagdo nº 

001/2024. DOTAGAO: Recursos Ordinérios: Recursos Previstos na 
Lei Orgamentdria para o exercicio financeiro 2024 Repasses 

Duodécimo. VIGENCIA: até o final do exercicio financeiro de 

2024. PARTES CONTRATANTES: Camara Municipal de Emas e: CT 

Nº 003/2024 - 24.01.24 - F J VIANA ANDRADE - R$ 21.600,00. 

ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAGAO 

PROCESSO: Exposigdo de Motivos nº DV001/2024. OBJETO: 

Contratagdo de empresa especializada para servigos de solução de 

Tl junto a Camara Municipal de Emas, incluindo sistema digital de 

presenga, sistema digital de votagao, e controle de tempo de uso da 
palavra, conforme especificagdes contidas no termo de referéncia. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

AUTORIZAGAO: RATIFICAGAO: Presidente da Camara, em 

24/01/2024. 

Lei Municipal nº 60/85, de 30 de 
eira, 29 de janeiro de 2024. Pag.01/01 

tembro de 1985. 

Digitalizado com CamScannerImpresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: 9E8D.3882.DC67.1CAC.89AE.0FD5.8B53.CD20. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS 

“CASA MANOEL DIAS NETO” 
  

 
 
 
 
REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
  
Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 
  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E/OU 
ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
(1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO 
ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E 
AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, A CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS/PB. 
  
  
 
 
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do 
objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 
  
Recursos Próprios do Município de Emas: Recursos Ordinários / Fonte: Recursos orçamentários à Conta do ICMS ou FPM 
Classificação Programática / 02.010 – 04.122.2018.2002 – 3390.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 
  
 
 
 
Emas - PB, 02 de Janeiro de 2024. 
  
  
 
__________________________________ 
ALUCIVÂNIA ARAÚJO COSTA 
Diretor Administrativo e Financeiro 
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PREFEÍÍURA MUNICIPAL DE PIANCó

SECRETÁRn DE ADMrt{rsTRAçÃO E FINANçAS

DIRETORIA DE RECEITAS MUNICIPAL

,tllrtFrtAI VAT(Aa tr r a ta l, a

LicÊNçÂ PARA LOCALiZAçÂO E FijNCiONAMENTO

rNscRrçÃo: 4lo024o cP Fio,tPj 40.545.384/0001-42

NoME oU RAzÃo socIAL: MARCILIO BATISTA S. INDIVIDUAI. DE ADVOCACIA

rr^t lr r r tt7á c

ENDERECO: RUA PROFESSOR CONRADO - S/N

BAIRRO. CENTRO CIDADt: PIANCO-PB

ATtVt0aDE: sERVIçOS ADVOCAíCIOS

HUHÁfitu ur ruNLruNAMrn ru: 7:ü0 às 1i:Ú e das i3:uü às i7:0ü hrs

TíTUIC DA LICENÇA: LOCALIZAçÃO E FUNCIONAMENTO

lNícro Aflv :OSl0l12O24 vAUDADF. 3111212024

Ptanco-PB, U e janerro de lu24

ÊABIO JUSL PA r uk MtDHRo)

Fábio Josà Pdre de Medeim§

Dfdor dÊ TÍitulo§ Munryais

Mat 115t^70
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PIANCó

SEcRETÁRn DE ADMTNISTRAçÃo e rrrutçls
DIRETORIA DE RECEITAS MUNICIPAT

CERTIDAO NEGATIVA

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada, e de acordo com as

informações prestadas pela Diretoria de Receitas Municipais, que: MARCILIO

BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAI DE ADVOCACIA, CNPJ: 40.545.384/0001-
42, está quite com os Tributos Muntctpal.

Ficam, todavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar
quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados. Dou que para

constar, passei a presente certidão, para fins de PROVAS TUNTO A TODOS E

qUÀSquER ÓngÃoS DE lttlTERESsE. Eu, Diretor de Receitas Municipais dato

-

Piancó-PB, 05 de janeiro de 2024

FABIO JOSÉ DE MEDEIROS
BNFION OE MGÍTAS MUXIOPAB

MAT. 1155070

e asstno.

Ffuro Jme Pdre de Ítiledeima
oiekÍ de Trifutos li{mirlr§

Mat.:115$m

VALTDADE:90 DIAS

llorA tMPoRÍarTE: quAlQt Et nasut^ Tof,xÂnÁ o PfiEs€liÍt Do€uMfLÍo taulo

\
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PIOOER JUDloÁnlO
rRElJr{ L I}E JUSTTÇÁ D PARAhA

IELEJUUo|ARTO - CE TR^L DE CERTDôÉS
Praça Joáo PeEsoe, srn - CEP 580'l$902 - Joáo Pêssoa (PB)

Teleforn: (83) 321Ê1440

CERNDÃO NEGATTVA

FALÊNCIA 
' 

RECUPERAçÃO JUDIC|AL E EXTRAJUDTCTAL

C.rdlcsfls gr!3, arn paa$há Írâhade no6 írÍJbtros ds ffitrição dü írib8 do hLítd. 6 ÍB(rlpcíeÉo

alirrÉ Írc cârüidos cdnuns Giou capecielzâdos, €rn tods 6 comercas do Eltâdo da PaÍgíbâ, dr conata

contra:

CI{PJ: /t0.í534{r0mí42
Ruáo Sodâ[ MARCLIO BATISTA SOCEÍ»DE INDMDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fanbeia: MARCIUO BATISTA SOCIEDADE INDIVIOUAL DE ADVOCACIA

CaÍtldão mldda às 09132 de 27t12D023.

Vdidado 30 di86

1 . Eaa certidão foi epedlda gratultãrn€Íte, ahavé§ da hbm6! com bass na Resotlçáo no 17m10, dâ

PÍüddancia do TJPB c íl. Rlsollçào n" l2tl20t0 do CNJ.

2. O númôÍo do doorm€nto cü§anta neda cerlidáo fti iflrümado pdo píÚ9Íio §olicitsÍltÊ. Sua Eutanücidadê

dsvcrá 6€Í coff6'ida pêlo ido.Gsado confrfitando com o docuÍflonlo oíiginsl (ix: CPF o RG).

3. ESâ c!ífjdão Íáo ter. vaÍdadc prlá fins da instuÉo da p.ocêsso3 Mlctft, sxcolo ANTECEDENTES

CRIMINÀIS,

4. Â p€squl8a é resfilE eos dâ&s tuíocddog pdo sdlt tâota, fcsndo Í!§sahradc 06 rÊgisúo€ cadasbldc

de foÍma diwrEa.

5. n pcequisa foi reallzaa,8 nos s€$,dntos sieterna8 p6co*suais: PJEIG, SISCOüW.

Para cúríÍmár a aItfiüríâdc d6st! dGrmüto a68c hf$:,/.pD.tlPüJnr.hrrc!Ítory drrc!íüdao e lndrâ o
ódtp de valldÊÉo: EnruD+. Você pode t8mbém lcÍ o codigo QR apíBentsdo no cabBçalho.
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2611212023, 11:X2 Coosultâ Reguladdade do Empregado.

€A,,XA
CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

40.545.384/0001-42

MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R PROFESSOR CONRÂOO 5N / CErfÍRO / PÍANCO / PB / 58765-000

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servaco - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

v alidadetzsl !2/2023 a 23loL 12024

Certifi cação l{úmero: 202312250213 1333963063

Informação obtida em 2611212023 11:32:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.bÍ

httF§:/konsulta-crí.csixâ.gov.bílconsultadí/pâges/mtlsultsEmpregâríorjí 1t1
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r# GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

cERTIDÃo

CODIGO: AC50.377F.A68C.4E5E Emitida no dia 2611212O23 às 11:34:21

ldentificação do requerente:

cNPJ/cPF: 40.í45.384/0001.42
R.G. :

CertiÍico, observadas as disposições da legislaçáo vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação náo pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensar nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissáo,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Cerlidão de Débito na
página www.seÍaz.pb,gov.br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributáíia dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no êstado da Paraiba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municÍpios com características urbanas no
âmbito das regiôes metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei espêcífica'

Válidâ com I apÍesentação conlunta do cartáo de inscÍição no CPF ou no CNPJ da
sêcÍêtaÍla de Recrlta Federal do Minlstário da Fâz€nd..

Certidáo de Déblto emitlda via 'lntêmef.
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PODER Ji.I!I C iÁ.R] Ü

iU§TiÇÀ D'; TRÀBê";,Hr)

CERTIDÃO ITEGATTTTÀ DE DÉBITOS TRÀBALIIISTÀS

NoTne ! MÀRCILIO BATISTÀ §OCIEDÀDE INDIVIDU.AL DE ÀDVOCÀCIÀ (UÀTRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 40. 545 .384/ O00L-42
Certidão n" z 7 459670L/2023
Expedição: 26/12/2023, às 11:35:50
Validade: 23/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição,

Certifica-se que lllBcILIo BAtIstÀ IIOCIEDIDE IüDIVIDOI! DE lDvocÀclÀ
(tlÀTRL E EILIIIA), inscrito (a) no CNPJ sob o n" l0 .515 ,38a/0001-{2,
rlo coEsrÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidáo emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2011 e

13.46'l/2071 , ê no Àto 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
0s dados constantes desta Certidão são de responsabi I idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaçáo desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http:,/,/www.tst, ju6.br) .

Certidão emitida gratuitanentê.

r§tDRtllção níFoRrrrrB
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas natu!ais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos detêrminados en }ei; ou dêcorrentês
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que, pot
disposição Lega.I, côntiver força executiva.
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XIINETÉR|O DA FAZENDA
SêcretaÍia da Reeeita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBÍIos REI-ATIVOS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 40.545.3E4/0001-42

Ressalvado o direito de a Fazenda Nãcional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceítilicado que

não constam pendências em sêu nome, relâtivas a crádilos tributáÍios administrados pela Secretârie
da Receita Federâl do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa dâ Uniáo (DAU) junto à

Procuradoria€eral da Fazonda Nacional (PGFN).

Estâ cêrtidáo e válida para o estabelecimento matiz e suas Íiliais e, no câso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

A âceitaçao desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternel, nos

enderêços <http:i/rfu .gov.bÊ ou <http:/ 
^,\,wr,,pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida grâtuilamente com base nâ Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1 .75't, de 2/í 0/2014
Emitida às 1 1 :41:59 do dia 2611212023 <hora e dala de BrasÍlia>.
Válida até 2310612024.
Código de contÍole da certidào: 6278.CEA0.EBA2.DCF2
Qualquer rasure ou emenda invalidará este dosjmênto.

L.
Ê1.' 'I
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAIBA

CERTTDÃO 202400334903

CERT|F|CO que o(a) Advogado(a) JOSÉ MARCILIO BATISTA êncontra-se inscrito(a) no Quadro de Advogados de§ta
Seccional sob no 8535 desde 25105í995.

CERTIFICO, que o(a) mesmo(e) encontra-se com sua inscrição rêgular.

CERTIFICO, quê o(a) edvogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e náo sofreu alé a presentê data
nenhuma penalidade disciplinaÍ por parte dêsle Egrégio Consêlho.

CERTIFICO, que a prêsente cêrtidão é para fins ê eÍeitos de direito.

ObseNações:

1 . O no do doomento constante nesta cêrtidão foi infoÍmado pelo solicitante, sua titularidade e autênticidade dêverão
ser conÍeridas pelo interessado, conÍoÍme o documento original (ex: CPF e ldentidade), acompanhado da identidade ou
carteira proÍissional da oAB;

2. Esta Certidão Íoi expêdida gratuitamente, através da intêrnet. Sua autenticidade podeÍá ser conÍirmada no site da
OAB/PB, atrevés do endereço: http://oâbpb-org.br/servicos, por meio do código de identificaÉo abaixo transcÍito.

O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias.

João Pêssoa. 0810112024 13:52..33

Código de
tdentificação:c0e69946ace9fa2b1337c01d9790a040fd7e27f985358e9fe4defa36a5ca6502
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RECIBO OO SACADO

00í-9

(i)

Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional PâÍaÃàa
Nin..o do doornãrto

2024.O

00í90.00009 028í9.75í005 24022.725170 1 96í20000068000

Ao{.xjr / Có(,to do Cê.tàr{á

1618-7 / 1í16-4 DS 28191510n.24022725

08.865 1&UO00'1-93 31DlnO24 R$ 850.00
(-t o-..i|lo6 / aôrnrÉiio.

R0 170,00 R$ 6E0.00

JOSÉ MARCILTO BAÍ|STA, CPF: 472.497.c64-20
AurdücãÇáo M6cân(ã

NÃo REcEBER APÃs o VENcIMENTo

ANUTDADE 2024 - ADVOGADO COM ô ANOS OU MAIS DE TNSCRTÇÁO. ATÊ 31,01t2024: RS 680,0O: ATÊ 291O2Í2O2a: Rg 722,5

-l

Ordêm dos

oo1 9o.ooo09 028 I 9.75í 005 24022.7 2517 0 1 96 I 20000068000

31tO1nO24em qualqueí Banco aú@ o vencimento

do Brasil - seccional PaÍaÂ-ba / 08.865.164rc001-93

0&01i2024 2024.0 @to1t2024

1618-7 / 1541ô-4

28197510024022725

001-9

Nos
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@/ot/2021
ffi3«)0634

CLIE}JTE: JGE I{ArcILIO BATIS

ÀGEtt[IÁ: 0634- 3 C0tlTA:

BAITO DO BRqSIL

COI,IPROVAÍ'ITE DE PAGÂ'.ENTO DE TITULOS

13:51:18
0016

50. 867- 5

BANCO DO BRASIL

001900ffi90281 9751 ffi240?27áLmL96I20000ffiffi
BEIGF]CIARIO:

MEH DOS ADVMÂDOs DO BRÂSIL

ISG FÀI{TASIA:

OFDE}.! DOS ÂDVOGÁDOS DO ERASIL SECAO

ClfJ: ffi . 865, 1&1,/0d)1 - 93

PÀGADOR:

JOSÂA I{ARCILIO BÂTI5TA

cPF, 472.497.A -2§

tR, Dm.lGítII0 I0. 804

ÍtlOSS0 $LiGF0 ?§.L9ÉLfi240??7á

ctr,| irENIo 02819751

DÂTA DE vEt{crlcÍtÍro T/0L/?g21

DATÂ Do PAGÂrGrÍro É/o]./?s21

VAL0R DO DoÔ.lGilro 680' 00

vÂLm coffiADo 6e0' 00

É--r...G

rR. ALJTEI{TICÀCA0 F.5F6.789.ffi'170'373
E..':r---É=

Central do Atsndilsnto BB

4m4 om1 capitais e m§ioss ÍretroPolitanas

OSOO 729 0OOI Demais localidades'

consultes, inforracoes e serYicos trensacionais'

SAC BB

wo 78 OTU

Inforüacoes, reclalacoes, cancelatento dB

produtos s sarYicos.

ülvidoris
0€00 729 567S

Rpcleracoês nao sotucionadas nos canais

habituais egoncia, SÂC ê delais canais de

atsndirento,
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ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NÚ'IJEROOE TNSCRIçIO
,40.545.384/000'l .a2
TATRIZ

CoMPROVANTE OE INSCR|çÂO E DE SrrUAçÂO
CADASTRAL

DÃTA DE ÂEERTIJRÁ

2510112021

iaARclLlO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL oE ADVOCACIA

íruLo oo E sÍÀBFt Ec'ÀC NTo (tro /r Da fÁ,rrÀslA)
OEMAIS

CÓDIGOE DAAIMDÀDE ECIj..I

69.1í-7-0'l - Serviços advocatÍclos

E OESCRIÇÀO O,S AIMDÀDES ECONÔÀ'CÀS SECUNDÁRIÀS

Nào infoÍmada

É DANÀÍt'REZAJIJR,DICA

232-t - Sociedadê t nlpessoal de Advocâcle

R PROFESSOR CONRAOO
COlvPL EÀ/E NTO

58.765-000 CENTRO PIANCO

ENOEREÇOET TELEFONE
(83)9304-2700

ENTE FEOERAÍI\A] RESPOI{

SITUÁCÀÓ CIDASIRA
ATTVA

OAÍA OA SIÍUÁçIO CÁDÁSTRÀT

25N1n021

ITOTM OE SI'UAÇÀO CÀDASTRÀI

SITUÀÇIOESP€CIA DATA DA SIIUÂç,ÁO ESPE CIÀt

NUÀ,ERo

s/N

Firctbx

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB no 2.íí9, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0Er0112O21 às'l.5t25:.43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

I of I 08/Ol/2024, 15126

PB

htçs://solucoes.receita. fazenda.gov- br/servicos/cnpj reva,/C npj reva_C...
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Jl-<

PRE'E'ÍURÀ Oi

Gurral lelho

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o uuNtclplo oe cunru leLxopg, pessoa

jurídica de Direito Público lnterno, inscrita no CNPJ 08.886.947-0001-53, com

endereço na Rua ManoelBatista Sobrinho, 20, Centro, CurralVelho/PB, CEP 58.990-

000, poi seu Prefeito Constitucional- TÁClo SAMUEL BARBoSA DlNlz - brasileiro,

casado, autônomo, portador do CPF n0 072.192.43/.48 e RG n0 336Y72 - SSP-PB,

residente e domiciliado na rua do Comércio s/n, Curral Velho-PB, AIESTA para os

devidos fins que a empresa MA,RC|LIO BATISTA S0CIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIÀ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0

40.545.384/000142 estabelecida na Rua Professor Conrado s/n, centro - Piancó-PB,

cuja atuação mais especÍÍica ficou a cargo do advogado/socio JOSÉ MARCÍLO

BAISTA" brasileiro, casado, advogado, OAB-PB 8535, titular do CPF n0 472.497,064'

20, residente e domiciliado na Av. Gil Galdino, 410, Centro - Piancó-PB., e, para tanto,

firma o presente AIESTADO DE CAPACIDADE TÉCNEA por ter a empresa prestado

servips técnicos especializados na área de direito administrativo e gestão pública, no

assessoramento jurídico da edilidade, de forma satisfatória, nos termos do objeto do

Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Especializados, nos exercícios de N21
aN23, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contrataçã0, razão pela

qual não havendo contra o mesmo, nenhum rEistro que a desabone.

CunalVelho, 29 de dezembro de 2023.

<-*r-S^--§ t-^Ué.^ §r'^É
Tácio Samuel Barbosa Diniz

Prefeito Munhipal
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,Êffi
ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUNICIPIO DE IGARACY, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ n" 08.885.139/0001-71, com

sede e foro na cidade de lgaracy, representada por seu PREFEITO -

CONSTITUCIONAL - JOSE CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA, brasi-

leiro, casado, servidor público, residente e domiciliado na rua Presi-

dente João Pessoa s/n-lgaracy-PB, ATESTA para os devidos fins que

a emp resa MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVO-

CACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPi sob o no

40.545.384/0001.-42 estabelecida na Rua Professor Conrado s/n, cen-

tro - Piancó-PB, cuja atuaçáo mais específica ficou a cargo do advo-

úõado/sócio JOSÉ MARCí!-IO gRrlSfA, brasileiro, casado, advogado,

OAB-PB 8535, titular do CPF n'412.497.064-20, residente e domicili-

ado na Av. Gil Galdino,410, Centro - Piancó-P8., e, para tanto, firma o

resente ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA por ter a empresa

prestado serviços técnicos especializados na área de direito adminis-

trativo e gestão pública, no assessoramento jurídico da edilidade, de

forma satisfatória, nos termos do objeto do Contrato de Prestação de

Serviços Técnicos Especializados, nos exercícios de 2021 a 2023'

sendo cumpridora dos prazos e termos Íirmados na contrataçáo, razào

pela qual náo havendo contra o mesmo, nenhum registro que a desa-

bone.

lgaracy, 29 de dezembro de 2023

José Carn ida da Silva

p

refe it l\4 un icipal
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1ü NOVA OLINDA
PREFEITURA MUNICIPAL OE

...r1. .

ATESTADO DE CAPÀCIDADE TÉCNICÀ

LINDÀ- pessoao
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no
o8.889.297looor-o8, com sede na rua Duque de Caxias s/n - Centro - Nova
olinda-PB, representado por DIOGO RICHELLI ROSÀS, brasileiro,
casado, autônomo, residente e domiciliado na Travessa Tiradentes,
s/n, Nova Olinda-PB, ÀTESTÀ para os devidos fins que a empresa

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

4o.545.384/oool-42 estabelecida na Rua Professor Coruado s/n,
centro - Piancó-PB, cuja atuação mais específlca ficou a cargo do
advogado/sócio JOSÉ IúÀRCÍLIO BÀTISTÀ brasileiro, casado,
advogado, OAB-PB 8S3S, titular do CPF no 472.497.c,64-2c.,
residente e domiciliado naAv. Grl Galdino,41o, Centro - Piancó-PB.,
e, para tanto, firma o presente ÀTESTÀDO DE CÀPÀCIDÀDE
TÉCNICÀ por ter a empresa prestado serviços técnicos
especializados na área de direito administrativo e gestão púb1ica,
no assessoramento jurídico da edilidade, de forma satisfatória, nos
termos do objeto do Contrato de Prestação de Serviços Técni.cos
Especializados, nos exercícios de 2O2t a 2029, sendo cumpridora
dos prazos e termos firmados na contratação, razão pela qual não
havendo contra o mesmo, nenhum registro que a desabone.

Nova Olinda, z8 de dezembro de zoz3.

Diídô;Ricfidfiflóàa; r
Prefeito Municipal
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/02/2024 às 08:49:14 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12055/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Saturnino Azevedo Xavier.

Número do Contrato: 000000012024
Data da Publicação: 29/01/2024
Data da Assinatura: 10/01/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 60.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA COM VISTAS AO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVOS, JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO (1ª E 2ª INSTÂNCIA), MINISTÉRIO PÚBLICO, JUSTIÇA FEDERAL E
JUSTIÇA DO TRABALHO, BEM COMO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUNTO AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, E AINDA TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, A CÂMARA
MUNICIPAL DE EMAS/PB
Contratado (Nome): MARCILIO BATISTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVO
Contratado (CNPJ): 40.545.384/0001-42

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 9e8d3882dc671cac89ae0fd58b53cd20

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 4d6126849c56672000bccdbda67ebf47

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c07314c71ae463f232181fda751d2845

Contrato ou instrumento equivalente Sim e1c48f48fb6a78e132514439abd8e996

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 06 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 06/02/2024 10:07. Validação: A8B2.778F.516D.B658.C08E.D282.44F5.71CD. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

12051/24
Licitações

Câmara Municipal de Emas
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/02/2024 às 08:49h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 12055/24 ao Documento 12051/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 12051/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 12 - 15 e1c48f48fb6a78e132514439abd8e996

Comprovante de publicidade 16 9e8d3882dc671cac89ae0fd58b53cd20

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 17 c07314c71ae463f232181fda751d2845

Comprovantes de regularidade da contratada 18 - 31 4d6126849c56672000bccdbda67ebf47

RECIBO PROTOCOLO 32 a8b2778f516db658c08ed28244f571cd

João Pessoa, 06 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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